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TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

 

 

 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA, DESASSOREAMENTO DE CÓRREGOS, TERRAPLANAGEM, MANUTENÇÃO E 
NIVELAMENTO, RECAPEAMENTO “REPARO DE BURACOS” NAS RUAS, AVENIDAS E 
ESTRADAS DO MUNICÍPIO, BEM COMO SERVIÇOS EM ESPAÇOS OTIMIZADOS TAIS COMO EM 
VIELAS, E OUTROS SETORES COM DIFICULDADE DE ACESSO COM EQUIPAMENTOS 
MAIORES, CALÇADAS E ÁREAS PÚBLICAS E PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO 
CEMITÉRIO MUNICIPAL MORADA DA PAZ AUXILIANDO NA ABERTURA DE COVAS – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABERTURA: 

DATA: 04/08/25 

HORA: 09:00 



 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
2 

EDITAL Nº 60 DE 14 DE JULHO DE 2.025 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90044/2025 PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, DESASSOREAMENTO DE CÓRREGOS, 
TERRAPLANAGEM, MANUTENÇÃO E NIVELAMENTO, RECAPEAMENTO “REPARO DE 
BURACOS” NAS RUAS, AVENIDAS E ESTRADAS DO MUNICÍPIO, BEM COMO SERVIÇOS EM 
ESPAÇOS OTIMIZADOS TAIS COMO EM VIELAS, E OUTROS SETORES COM DIFICULDADE DE 
ACESSO COM EQUIPAMENTOS MAIORES, CALÇADAS E ÁREAS PÚBLICAS E PARA 
REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO CEMITÉRIO MUNICIPAL MORADA DA PAZ AUXILIANDO NA 
ABERTURA DE COVAS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS. 

 

Contratante UASG N° 986563 

Processo Administrativo n° 9.121/25  

 

Data da Abertura: 04/08/25 às 09:00 horas 

   

 

ITEM ASSUNTO 

01 Do objeto 

02 Dos recursos orçamentários 

03 Da participação na licitação 

04 Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

05 Do preenchimento da proposta 

06 Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances 

07 Do encaminhamento da Proposta Adequada 

08 Da fase de julgamento 

09 Da fase de habilitação 

10 Dos documentos de habilitação 

11 Dos recursos 

12 Da Adjudicação e Homologação 

13 Do Termo do Contrato ou Instrumento Equivalente 

14 Das infrações administrativas e sanções  

15 Da impugnação ao edital e pedido de esclarecimento 

16 Das Disposições gerais 
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EDITAL Nº 60 DE 14 DE JULHO DE 2.025. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA 

Estado de São Paulo 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90044/2025 
Processo Administrativo n° 9.121/25 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura do Município de 
Itaquaquecetuba, por meio do Senhor Secretário Municipal de Administração e Modernização, leva ao 
conhecimento dos interessados que realizará pelo Pregoeiro designado pelas Portarias nº 142.423 de 
05 de março de 2.024 e nº 148.175 de 21 de maio de 2025, na modalidade PREGÃO para Contratação, 
na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por lote, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, com alterações posteriores, 
e demais normas legais atinentes à matéria e Decreto Municipal nº  8.397 de 06 de agosto de 2024, as 
exigências estabelecidas neste Edital e demais normas legais atinentes a matéria.   
 
 

Data da sessão: 04/08/2025 

Horário: 09:00 

Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br 

 
 
1.    DO OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Contratação de 
Empresa Especializada para prestação de serviços de locação de maquinário para execução de 
serviços de conservação e limpeza, desassoreamento de córregos, terraplanagem, manutenção e 
nivelamento, recapeamento “reparo de buracos” nas ruas, avenidas e estradas do município, bem como 
serviços em espaços otimizados tais como em vielas, e outros setores com dificuldade de acesso com 
equipamentos maiores, calçadas e áreas públicas e para realização de serviços no Cemitério Municipal 
Morada da Paz auxiliando na abertura de covas – Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2  A licitação será dividida em Lotes, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, 
devendo oferecer proposta para todos os subitens que o compõem. 
 
1.3  O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do lote, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.4  Havendo divergência entre o sistema e o estabelecido neste Edital, quanto à 
descrição/especificação, quantidade e unidade dos itens objeto da presente licitação, 
prevalecerá o disposto no Termo de Referência – Anexo I. 
 
2.    DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1  A despesa com a presente licitação correrá a conta de recurso próprio, cuja dotação 
orçamentária consignada no Orçamento Municipal para o exercício de 2025 é: 
12.04.00.3.3.39.15.451.5003.2174. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1  A participação no presente Pregão dar-se-á por meio de sistema eletrônico, pelo acesso ao site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, nas condições descritas neste Edital, devendo ser observado o 
início da sessão as 09:00 horas do dia 04 de agosto de 2.025. 
 
3.2 Poderão participar deste Pregão: 

3.2.1  Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras).  
 

3.2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 

3.2.1 interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação; 
 
3.2.2 interessados que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos; 

 
3.2.3 que cumprirá a cota de aprendiz a que está obrigada pelo artigo 429 e seguintes da 
CLT. 

 
3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 
3.6 Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, em 
decorrência do valor estimado da licitação, conforme art. 4º, §1º, II da Lei nº 14.133/21. 
 
3.7 Além das vedações estabelecidas pelo artigo 14 seus incisos e parágrafos da Lei Federal nº 
14.133/21, não será permitida a participação de empresas (e/ou pessoas físicas): 

3.7.1 que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.7.2 suspensos temporariamente ou impedidos de licitar ou contratar com Prefeitura do 
Município de Itaquaquecetuba; 

 
3.7.3 declarados inidôneos por ato do Poder Público; 

 
3.7.4 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 
3.7.5 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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3.7.6 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 
3.7.7 reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, conforme 
justificativa apresentada no anexo IV do Edital; 

 
3.7.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
3.7.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
3.8 A vedação de que trata o item 3.6.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas, 
de lances e de julgamento. 
 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
 
4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
 
4.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
4.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
4.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
4.4 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
4.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
 
4.6 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
4.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
4.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1  As licitações aptas para o recebimento de propostas estarão disponíveis no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
5.2  O envio da proposta por parte do licitante deve ser feito mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no sistema. 

5.2.1  Dentre as informações exigidas no sistema, o licitante deverá enviar sua proposta 
preenchendo os seguintes campos: 
 

5.2.1.1 Valor unitário (por hora) e anual (por horas) do lote; 
 
5.2.2.2 Marca; 
 
5.2.2.3 Fabricante/Modelo;  

 
5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3.1 O objeto ofertado deverá atender, sob as penas da lei, a todas as especificações exigidas 
no Termo de Referência – Anexo I deste edital. 
 
5.3.2 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 
 

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
 
5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
5.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
5.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
 
5.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
5.10 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
 
5.11 Os licitantes devem respeitar os preços máximos indicado na estimativa de preços da Prefeitura 
do Município de Itaquaquecetuba/SP; 

5.11.1 Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de 
apuração de responsabilidade. 
 

5.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
 
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor Global do lote. 
 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,5% (zero ponto cinco por cento). 
 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
a ordem final de classificação. 

 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  
 
6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 incisos de I à IV  § 1º incisos de I à IV da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
6.18.2 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante melhor classificado, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

6.19.1 A negociação deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado for desclassificado e assim 
sucessivamente. 
 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

 
6.20 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

6.20.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
6.20.2 No do não atendimento ao disposto no item 6.20, o licitante mais bem classificado, será 
desclassificado, ficando sujeito às penalidades previstas no item 14 deste Edital. 
 

6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA ADEQUADA 
7.1 A proposta final do licitante mais bem classificado deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, conforme item 6.20 deste 
Edital e deverá: 
 

7.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo seu representante legal conforme atos constitutivos da empresa ou procuração 
apresentada junto a proposta, e conterá: 

7.1.1.1 o item ofertado, observadas as exigências estabelecidas neste instrumento, o 
respectivo preço unitário, total e global expressos em real sem inclusão de quaisquer 
encargos financeiros ou previsão inflacionária. 
 
7.1.1.2 Razão social, endereço, CNPJ, telefone e e-mail; 
 
7.1.1.3 Especificação clara, completa e detalhada dos maquinários ofertados, 
inclusive marca, modelo/fabricante, quantidades e unidade, conforme especificações 
definidas no Termo de Referência. 
 
7.1.1.4 O preço unitário, total e global da proposta; 

7.1.1.4.1  O preço deve ser cotado em moeda corrente nacional, em 
algarismo (todos os valores) e por extenso (somente o valor global), com 
centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
 
7.1.1.4.2  O preço ofertado deve ter como referência o praticado no mercado. 
 
7.1.1.4.3  O preço ofertado, deverá computar todos os custos básicos, diretos 
e indiretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros 
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente 
sobre o objeto ofertado, concernentes à plena e satisfatória entrega do objeto 
no prazo estipulado. 
 
7.1.1.4.4  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
 

7.1.1.5 Os Prazos de Vigência; Entrega e Pagamento, devem constar, conforme 
estipulados no Termo de Referência; 
 
7.1.1.6  O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias contados da 
data fixada para abertura da licitação; 
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7.1.1.7  Nome e número do Banco, nome e número da agência e número da conta 
corrente da proponente. O descumprimento deste item não acarreta a desclassificação 
da proposta da licitante. 
 

7.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
fabricante, garantia, tipo e procedência, vinculam a Contratada. 
 

7.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
7.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO 
8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 SICAF;   
 
8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 
8.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
8.1.4 Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição da consulta do 
item 8.1.2 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

 
8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
8.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

 
8.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8.5 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.5.1 contiver vícios insanáveis; 
 
8.5.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 
8.5.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo fixado na 
estimativa de preços da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba para a contratação; 
8.5.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 
8.5.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
8.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

8.8.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 
 

8.9 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço; 

8.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
 
8.9.2 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
8.10 O Pregoeiro poderá realizar diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo registrar a informação por meio do sistema; 

8.10.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante registro no “chat” informando previamente a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
 
8.10.2 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.10.2.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
8.10.2.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 
por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
  
8.12 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet no www.comprasgovernamentais.gov.br, após a homologação. 
 
8.13 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8.14 Encerrada a análise quanto ao julgamento da proposta, considerando aceitável a oferta de 
MENOR PREÇO GLOBAL de cada lote, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o 
disposto neste Edital. 

 
9.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 
9.1  Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
 
9.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
 
9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 
na Lei nº 14.133/2021. 
 
9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
9.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
9.8 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 
3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
9.10 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).  

9.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 
 

9.11 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

9.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
 

9.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

9.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
e 
 
9.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

 
9.13 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 
 
9.15 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 
 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1 Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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10.1.1 Habilitação jurídica 
10.1.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 
10.1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
10.1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 
10.1.1.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
10.1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
10.1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 
10.1.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
10.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
 
10.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e/ou pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
10.1.2.3 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual;  

 
10.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação 
da Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de regularidade de ICMS – 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da 
Fazenda do Governo do Estado ou Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa 
de Débitos Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de 
isenção ou de não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas 
da lei.  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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10.1.2.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, expedida pela Secretaria 
de Finanças do Município onde estiver sediada a licitante, constituída por certidão negativa 
ou positiva, com efeito, de negativa, de tributos mobiliários municipais. 

 
10.1.2.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

 
10.1.2.7 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
10.1.2.8 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
10.1.2.9 As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por 
180 (cento e oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação. 

 
10.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 

10.1.3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante – 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), com data inferior a 60 (sessenta) dias 
contados da data marcada para abertura da sessão. Caso a certidão apresente validade, 
será aceita a que estiver válida. 

10.1.3.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada 
exercício, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
igual ou superiores a 1 (um). 

 

10.1.3.2.1 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício, no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

10.1.3.2.2 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.1.3.3 Capital mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, referente ao último exercício. 

10.1.3.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura.  

10.1.3.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

10.1.3.6 A licitante deverá comprovar a boa situação financeira, através de 
demonstrativo de cálculo, devidamente assinado por Contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade, tomando por base o balanço patrimonial do último exercício, 
utilizando as fórmulas apresentadas a seguir: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Demonstrações dos índices econômico-financeiros a seguir mencionados devidamente 
extraídos do balanço: 
 
Índice de Liquidez Corrente ≥ 1,0 
 ILC = AC/PC 
 
Índice de Liquidez Geral ≥ 1,0 
ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
 
Índice de Solvência Geral ≥ 1,0 
ISG = AT / (PC + ELP) 
 
10.1.3.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura.  
 
10.1.3.8 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
 
10.1.3.9 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital 
– ECD ao Sped. 

 
10.1.4 Qualificação Técnica 

10.1.4.1 Atestado(s) de desempenho de atividade pertinente e compatível com o ramo de 
operação da licitante e objeto desta licitação, fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, indicando quantidades, prazos e outros dados característicos dos 
fornecimentos realizados, com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) da 
quantidade estimada para cada parcela de maior relevância ou valor significativo do 
objeto, conforme os §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei no 14.133121, conforme a seguir: 

 
 
 
LOTE 1 

 Descrição / Especificação Unidade Quant. 
horas total 

Quant. 
horas 50% 

1 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, 
POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 125 HP, PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO DE 20.000 KGS, 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 6.600 
MM, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

hora 2.280 1.140 

 
LOTE 2 

     

1 

VIBROACABADORA DE ASFALTO DE NO MÍNIMO DE 
500 T / H SOB ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 98 CV, 
COM DAMPER COM OPERADOR, COMBUSTÍVEL E 
AS DISPOSIÇÕES LEGAIS CORRELATAS. 

hora 2.280 1.140 

2 

FRESADORA DE ASFALTO A FRIO, LARGURA DE 
FRESAGEM MÍNIMA DE 1.000 MM, POTÊNCIA MÍNIMA 
199 HP, PESO OPERACIONAL MÍNIMO 21.000 KG, 
COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL 

hora 2.280 1.140 
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10.2  As certidões que não apresentarem validade serão consideradas válidas por 180 (cento e 
oitenta) dias entre a data da expedição e da apresentação. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1 Declarado o vencedor, será concedido o direito a interpor recurso observado o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.1  O tempo mínimo para a manifestação da intenção de recurso não será inferior a 10 
(dez) minutos, sendo concedido a qualquer licitante que manifeste a intenção, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 
 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
 
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
11.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 
11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
11.10 Durante os prazos para apresentação de razões e contrarrazões, os autos do processo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Compras e Licitações, 
localizado na Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 - Vila Virgínia – Itaquaquecetuba/SP. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1 O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato da 
Autoridade Competente. 
 
12.2 Caso haja interposição de recurso, após a fase recursal, e regular decisão dos recursos 
apresentados a Autoridade Competente homologará o procedimento licitatório.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
13.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização/Autorização de Execução de Serviços), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
13.3 O Contrato será assinado por meio de assinatura digital, devendo a mesma ter validade jurídica. 
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

14.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

14.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
 
14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 
14.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
14.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 
 
14.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

 
14.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
 
14.1.5 fraudar a licitação. 

 
14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

14.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
14.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 
14.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
14.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal, conforme no Capítulo I, do Título IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3.1, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
 
14.4 A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações cometidas, 
estabelecidas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14.5 São aplicáveis as sanções, conforme art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a seguir 
elencadas: 

14.5.1. Advertência; 
 

14.5.2. Impedimento de licitar e contratar com a Administração; 
 

14.5.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
14.5.4. Multa, conforme abaixo: 

14.5.4.1 De 10% (dez por cento) do valor da proposta comercial pela recusa 
injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato; 
14.5.4 2.  De 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso, até o limite 
de 10% (dez por cento), podendo a Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba a partir do 
10º dia considerar rescindido o contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 
 
14.5.4.3 De 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de 
inexecução parcial do Contrato; 
 
14.5.4.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução 
total do contrato; 
 
14.5.4.5. De 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de incidência 
das demais infrações estabelecidas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 que não 
estejam previstas nos subitens anteriores. 
 
14.5.4.6 O prazo para pagamento das multas moratórias será de 3 (três) dias úteis a 
contar da intimação da Contratada. A critério da Administração e, sendo possível, o 
valor das referidas multas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos 
pela Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, garantida a ampla defesa, nos termos 
da Lei. 
 

14.6  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.7  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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14.8 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
 
14.9  Para a aplicação de quaisquer das sanções dispostas nesta cláusula e em lei, serão 
observados os procedimentos e prazos estabelecidos no Capítulo I, do Título IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
14.10  As multas são independentes e não eximem a Detentora da Ata/Contratada da plena execução 
do objeto da Ata de Registro de Preços/Contrato. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar ou pedir esclarecimento a este Edital, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
 
15.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail eletronico@itaquaquecetuba.sp.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 
Departamento de Compras e Licitação da Prefeitura do Município de Itaquaquecetuba sito a Rua 
Vereador José Barbosa de Araújo, 151 - Vila Virgínia – Itaquaquecetuba/SP. 
 
15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

15.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 

15.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
16.2  Quaisquer documentos apresentados como propostas, documentos de habilitação, 
declarações, entre outros necessários ao certame, deverão estar assinados por representante legal 
conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada, com poderes específicos ou para 
prática de todos os atos inerentes ao certame, devendo a procuração ser apresentada com firma 
reconhecida. 
 
16.3  O ato de homologação do certame e a ata da sessão pública, estarão disponibilizados no 
endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br e no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
16.4 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 
16.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
mailto:eletronico@itaquaquecetuba.sp.gov.br
http://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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16.6 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
 
16.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
16.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
16.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
 
16.11 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
 
16.12 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 
16.13  Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba o direito de, no interesse da 
Administração, invalidar ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando 
ciência às interessadas, na forma da legislação vigente. 
 
16.14  As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
16.15  A apresentação da proposta pelo licitante implica na aceitação tácita de todos os termos do 
presente Edital e de seus Anexos, respeitado o disposto no artigo 164 da Lei Federal no 14.133/21.  
 
16.16 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.17  As partes elegerão o Foro da Comarca de Itaquaquecetuba para qualquer procedimento 
administrativo ou judicial decorrente do processamento desta licitação e do descumprimento do 
Contrato dela originado. 
 
16.18 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br e no site 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
16.19  Para maiores informações estão disponíveis os seguintes telefones: (0xx11) 4640.1442 ou 
(0xx11) 4642.1531 e e-mail: eletronico@itaquaquecetuba.sp.gov.br. 
 
16.20 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.20.1 ANEXO I – Termo de Referência. 
 
16.20.2 ANEXO II – Modelo de Proposta final. 

http://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:eletronico@itaquaquecetuba.sp.gov.br
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16.20.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato. 

 
16.20.4 ANEXO IV – Justificativa da não Participação de Consórcio. 
 
16.20.5 ANEXO V – Planilha Orçamentária 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, 14 DE JULHO DE 2025, 464º da Fundação da 
Cidade e 71º de sua Emancipação Político-administrativa. 
 
 

MÁRIO TOYAMA 
Secretário Municipal de Administração e Modernização 

Autoridade Competente 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA 
Estado de São Paulo 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90044/2025 
Processo Administrativo n° 9.121/25 

 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1 Contratação de Empresa Especializada para prestação de serviços de locação de maquinário 
para execução de serviços de conservação e limpeza, desassoreamento de córregos, terraplanagem, 
manutenção e nivelamento, recapeamento “reparo de buracos” nas ruas, avenidas e estradas do 
município, bem como serviços em espaços otimizados tais como em vielas, e outros setores com 
dificuldade de acesso com equipamentos maiores, calçadas e áreas públicas e para realização de 
serviços no Cemitério Municipal Morada da Paz auxiliando na abertura de covas – Secretaria Municipal 
de Serviços Urbanos, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 
 
LOTE 1 

LOTE 
1 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Quant. de 
maquinário 

Quant. de 
horas por 

maquinário 

Quant. total 
de horas 

1.1 

PÁ CARREGADEIRA SOBRE PNEUS, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 132 HP, PESO OPERACIONAL DE NO 
MÍNIMO 11.715 KGS, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 
DE NO MÍNIMO 1,7 M³, COM MÃO DE OBRA E 
COMBUSTÍVEL 

2 2.280 4.560 

1.2 

TRATOR SOBRE ESTEIRAS, COM LÂMINA 
DIANTEIRA, POTÊNCIA BRUTA DE NO MÍNIMO 140 
HP, PESO OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 15.517 
KGS, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

1 2.280 2.280 

1.3 

MOTONIVELADORA, COM RIPPER TRASEIRO COM 
LARGURA DE CORTE DE NO MÍNIMO 2.000 MM, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 140 HP, PESO 
OPERACIONAL DE 12.466 KGS, COM CABINE 
FECHADA ROPS / FOPS, COM AR-CONDICIONADO, 
COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

1 2.280 2.280 

1.4 

RETROESCAVADEIRA, COM CARREGADEIRA, 
TRAÇÃO 4 X 2, POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA FRONTAL DE NO 
MÍNIMO 0,77 M³, COM MÃO DE OBRA E 
COMBUSTÍVEL. 

8 2.280 18.240 

1.5 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, 
POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 125 HP, PESO 
OPERACIONAL MÍNIMO DE 20.000 KGS, 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 6.600 
MM, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

3 2.280 6.840 
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1.6 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, 
POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 150 HP, PESO 
OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 21.000 KGS, 
EQUIPADO COM BRAÇO ESTENDIDO, COM 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 
11.000 MM, ALTURA DE CORTE DE NO MÍNIMO 
13.000 MM, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

1 2.280 2.280 

1.7 

MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE 
ESTEIRAS, POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 25 
HP CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 0,10M3, COM MÃO DE 
OBRA E COMBUSTÍVEL. 

2 2.280 4.560 

1.8 

MINI CARREGADEIRA, SOBRE ESTEIRAS, 
POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 50 HP 
CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 0,30M3, COM MÃO DE 
OBRA E COMBUSTÍVEL. 

1 2.280 2.280 

 
 
 
LOTE 2 

LOTE 
2 

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Quant. de 
equipame

nto  

Quant. de 
horas por 

equipamen
to 

Quantidade 

2.1 VIBROACABADORA DE ASFALTO DE NO MÍNIMO 
DE 500 T / H SOB ESTEIRA, POTÊNCIA MÍNIMA DE 
98 CV, COM DAMPER COM OPERADOR, 
COMBUSTÍVEL E AS DISPOSIÇÕES LEGAIS 
CORRELATAS. 

1 2.280 2.280 

2.2 FRESADORA DE ASFALTO A FRIO, LARGURA DE 
FRESAGEM MÍNIMA DE 1.000 MM, POTÊNCIA 
MÍNIMA 199 HP, PESO OPERACIONAL MÍNIMO 
21.000 KG, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL 

1 2.280 2.280 

2.3 ROLO COMPACTADOR DE PNEUS LISOS, 
ESTÁTICO, AUTOPROPELIDO PARA ASFALTO, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 150 CV E PESO 
OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 11.250 KGS, COM 
MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL 

1 2.280 2.280 

2.4 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO 
AUTOPROPELIDO, COM KIT PÉ DE CARNEIRO, 
COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 99 CV (2.200 RPM) E 
PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 12.500 KGS, COM 
MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 

2 2.280 4.560 

2.5 ROLO COMPACTADOR TANDEM RCW 900, PESO 
MÍNIMO 2.300 KG, MOTOR GASOLINA 4 TEMPOS 
MÍNIMO DE 27 HP, LARGURA DE TRABALHO 
MÍNIMO DE 90CM, COM MÃO DE OBRA E 
COMBUSTÍVEL 

2 2.280 4.560 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS 
 

1.2.1 As máquinas deverão ter ano de fabricação igual ou superior a 2020. 
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1.2.2 A contratada arcará com todos os custos decorrentes do transporte deslocamento dos 

equipamentos no ato da entrega e vistoria, pois as mobilizações no decorrer da execução do 

contrato, será feita, em cada caso, através de equipamentos apropriado para transporte, nesse 

caso sendo responsabilidade da Secretaria Municipal. 

1.2.3 Os empregados da Contratada deverão respeitar e fazer com que o pessoal respeite a 

legislação vigente sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação 

devendo fornecer aos seus empregados, os EPI’s necessários de acordo com a Norma 

Regulamentadora, bem como responder por qualquer acidente de trabalho durante a execução 

dos serviços, por danos causados resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer 

causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções de terceiros, por dolo, a ser apurado. 

1.2.4 Os serviços serão prestados nas áreas geográficas que compõe o Município de 

Itaquaquecetuba-SP.  

1.2.5 A contratada deverá identificar os veículos como “A SERVIÇOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA”. 

1.2.6 A guarda dos equipamentos, maquinários e acessórios será na sede da Secretaria 

Municipal de Serviços Urbanos. 

1.2.7 No caso de cronograma de serviços previstos nos dias de feriado ou domingo, ou a 

qualquer outro horário, a empresa Contratada será remunerada pelo valor hora contratado, não 

sofrendo qualquer alteração. 

1.2.8 No caso de paralisação dos equipamentos e maquinários por manutenção ou quebra, 

essas horas não serão reconhecidas e remuneradas, inclusive a empresa contratada, deverá, 

previamente agendar eventuais manutenções e terá uma tolerância de até 24 vinte e quatro 

horas, para substituição do referido bem, nas condições aptas a execução dos serviços, sob 

pena de multa contratual a ser apurado pela fiscalização. 

1.2.9 Fornecimento de combustível, manutenção prévia, lubrificação, lavagem correrão por 

conta da empresa contratada. 

1.2.10 As lubrificações e lavagens deverão ser feitas semanalmente em todos os 

equipamentos e maquinários, sendo que será por conta da empresa contratada o custo 

decorrente dos serviços e que os mesmos deverão ser feitos em horário programado e fora do 

expediente do trabalho. 

1.2.11 Os empregados da contratada, deverão possuir telefone para comunicação dotados de 
GPS e internet móvel a fim de comunicação e contrato com os fiscais da Prefeitura. 

 
1.3 LOTE 1: 
 
PÁ CARREGADEIRA SOBRE PNEUS, POTÊNCIA MÍNIMA DE 132 HP, PESO OPERACIONAL DE 
NO MÍNIMO 11.715 KGS, CAPACIDADE DA CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 1,7 M³, COM MÃO DE 
OBRA E COMBUSTÍVEL 
Finalidade: 
A finalidade principal de uma pá carregadeira é o carregamento, movimentação e transporte de 
materiais, principalmente em obras de construção e na manutenção de estradas, bem como, é utilizada 
para tarefas como nivelamento, terraplanagem, escavação, abertura de estradas e remoção de detritos. 
Justificativa: 



 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
26 

A utilização de uma pá carregadeira e justificada pela sua versatilidade e capacidade de realizar tarefas 
pesadas de forma eficiente em diversas áreas. A máquina é ideal para a movimentação de materiais 
como terra, areia e entulho, além de ser útil em trabalhos de terraplenagem, pavimentação e limpeza 
de áreas.  
TRATOR SOBRE ESTEIRAS, COM LÂMINA DIANTEIRA, POTÊNCIA BRUTA DE NO MÍNIMO 140 
HP, PESO OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 15.517 KGS, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL, 
COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL 
Finalidade: 
A finalidade de utilizar um trator sobre esteiras é para trabalhos em terrenos irregulares, acidentados 
ou de difícil acesso, onde a tração e a estabilidade proporcionadas pelas esteiras são essenciais. São 
comumente utilizados em áreas como construção civil, reflorestamento e manutenção de estradas.  
Justificativa: 
A utilização de tratores sobre esteiras é justificada pela sua capacidade de operar em terrenos 
irregulares, lamacentos, pantanosos e rochosos, onde os tratores de rodas teriam dificuldade de se 
locomover e realizar trabalhos. A sua capacidade de distribuir o peso sobre uma área maior, através 
das esteiras, permite que eles se movam com facilidade, mesmo em terrenos de difícil acesso, e 
executem tarefas como escavação, terraplanagem, compactação e transporte de materiais. 
 
MOTONIVELADORA, COM RIPPER TRASEIRO COM LARGURA DE CORTE DE NO MÍNIMO 2.000 
MM, POTÊNCIA MÍNIMA DE 140 HP, PESO OPERACIONAL DE 12.466 KGS, COM CABINE 
FECHADA ROPS / FOPS, COM AR-CONDICIONADO, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A motoniveladora, também conhecida como "patrol", é usada principalmente para nivelar terrenos, 
realizar terraplanagem e pavimentação, especialmente em obras de construção civil e rodoviárias. Além 
disso, ela também pode ser utilizada na agricultura para ajustar terrenos para plantações e em outras 
funções como desgarramento e escarificação. 
Justificativa: 
A justificativa para utilizar uma motoniveladora, também conhecida como patrol, reside principalmente 
na sua capacidade de nivelamento e arrumação de superfícies, tornando-a essencial em diversas áreas 
como construção civil, infraestrutura e manutenção de estradas. 
 
RETROESCAVADEIRA, COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4 X 2, POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 HP, 
CAPACIDADE DA CAÇAMBA FRONTAL DE NO MÍNIMO 0,77 M³, COM MÃO DE OBRA E 
COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A retroescavadeira é uma máquina polivalente utilizada para uma variedade de tarefas em construção 
civil, obras públicas. A sua principal finalidade é a realização de escavações, mas também é utilizada 
para carregamento de materiais, terraplanagem, demolições e remoção de entulhos.  
Justificativa: 
A justificativa para utilizar uma retroescavadeira reside na sua versatilidade e capacidade de realizar 
diversas tarefas de forma eficiente e com custo-benefício. A retroescavadeira é uma máquina versátil 
que pode ser utilizada em várias aplicações, incluindo escavações, carregamento, nivelamento do 
terreno e também para tarefas mais leves como transporte de materiais. 
 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 125 HP, 
PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 20.000 KGS, PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 
6.600 MM, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A finalidade principal de uma escavadeira hidráulica é a escavação e movimentação de materiais, como 
terra, pedras e entulhos, em diversas áreas, incluindo construção civil, terraplanagem e limpeza e 
desassoreamento de córregos e canais. 
Justificativa: 
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A utilização de uma escavadeira hidráulica é justificada pela sua capacidade de realizar trabalhos de 
escavação, terraplanagem e movimentação de materiais de forma eficiente, rápida e com menor 
esforço físico, tornando-se essencial em diversas áreas como construção civil e obras de infraestrutura, 
limpeza e desassoreamento. A sua versatilidade e capacidade de adaptação a diferentes tipos de 
terreno e projetos a tornam uma ferramenta indispensável em diversas operações. 
 
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 150 HP, 
PESO OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 21.000 KGS, EQUIPADO COM BRAÇO ESTENDIDO, COM 
PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ESCAVAÇÃO DE 11.000 MM, ALTURA DE CORTE DE NO MÍNIMO 
13.000 MM, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A finalidade principal de uma escavadeira hidráulica é a escavação e movimentação de materiais, como 
terra, pedras e entulhos, em diversas áreas, incluindo construção civil, terraplanagem e limpeza e 
desassoreamento de córregos e canais. 
Justificativa: 
A utilização de uma escavadeira hidráulica é justificada pela sua capacidade de realizar trabalhos de 
escavação, terraplanagem e movimentação de materiais de forma eficiente, rápida e com menor 
esforço físico, tornando-se essencial em diversas áreas como construção civil e obras de infraestrutura, 
limpeza e desassoreamento. A sua versatilidade e capacidade de adaptação a diferentes tipos de 
terreno e projetos a tornam uma ferramenta indispensável em diversas operações. 
 
MINI ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, SOBRE ESTEIRAS, POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 25 
HP CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 0,10M3, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A finalidade da utilização da mini escavadeira hidráulica é a realização de trabalhos de escavação e 
movimentação de materiais em espaços reduzidos e de difícil acesso, como canteiros de obras, jardins 
e áreas urbanas. Sua compacta dimensão e versatilidade a tornam ideal para tarefas como preparação 
de alicerces, remoção de entulhos, deslocamento de materiais e escavação de valas e limpeza e 
manutenção de vielas, bem como, abertura de covas em cemitério. 
Justificativa: 
A utilização de uma escavadeira hidráulica é justificada pela sua capacidade de realizar trabalhos de 
escavação, terraplanagem e movimentação de materiais de forma eficiente, rápida e com menor 
esforço físico, tornando-se essencial em diversas áreas como construção civil, e infraestrutura. A sua 
versatilidade e capacidade de adaptação a diferentes tipos de terreno e projetos a tornam uma 
ferramenta indispensável em diversas operações. 
 
MINI CARREGADEIRA, SOBRE ESTEIRAS, POTÊNCIA LÍQUIDA DE NO MÍNIMO 50 HP CAÇAMBA 
DE NO MÍNIMO 0,30M3, COM MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A finalidade da utilização da mini carregadeira hidráulica é a realização de trabalhos de escavação e 
movimentação de materiais em espaços reduzidos e de difícil acesso, como canteiros de obras, jardins 
e áreas urbanas. Sua compacta dimensão e versatilidade a tornam ideal para tarefas como preparação 
de alicerces, remoção de entulhos, deslocamento de materiais e escavação de valas e limpeza e 
manutenção de vielas. 
Justificativa: 
A utilização de uma carregadeira hidráulica é justificada pela sua capacidade de realizar trabalhos de 
escavação, terraplanagem e movimentação de materiais de forma eficiente, rápida e com menor 
esforço físico, tornando-se essencial em diversas áreas como construção civil, e infraestrutura. A sua 
versatilidade e capacidade de adaptação a diferentes tipos de terreno e projetos a tornam uma 
ferramenta indispensável em diversas operações.  
 
1.4 LOTE 02: 
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VIBROACABADORA DE ASFALTO DE NO MÍNIMO DE 500 T / H SOB ESTEIRA, POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 98 CV, COM DAMPER COM OPERADOR, COMBUSTÍVEL E AS DISPOSIÇÕES LEGAIS 
CORRELATAS. 
Finalidade: 
A finalidade da vibro acabadora de asfalto, também conhecida como pavimentadora de asfalto, é 
aplicar, nivelar e pré-compactar o concreto asfáltico em obras de pavimentação. Essa máquina é 
essencial para garantir a uniformidade e qualidade da camada asfáltica, seja em novas construções ou 
em reparos e revitalizações de vias. 
Justificativa: 
A justificativa para utilizar uma vibro acabadora de asfalto (também conhecida como pavimentadora 
reside na sua versatilidade e capacidade de operar em espaços diversos e projetos de pavimentação 
e recapeamento em geral. Também são ideais para obras de reparo, ciclovias, estradas secundárias, 
estacionamentos, e outras aplicações onde o espaço maior agilidade. 
 
FRESADORA DE ASFALTO A FRIO, LARGURA DE FRESAGEM MÍNIMA DE  1.000 MM,POTÊNCIA 
MÍNIMA 199 HP, PESO OPERACIONAL MÍNIMO 21.000 KG, COM MÃO DE OBRA E 
COMBUSTÍVEL 
Finalidade: 
A fresadora de asfalto serve para remover camadas de asfalto ou concreto de pavimentos, seja para 
preparar a superfície para novos revestimentos ou para corrigir defeitos como buracos, trincas e 
deformações. Em outras palavras, a finalidade principal é preparar e/ou recuperar a base do pavimento 
antes da aplicação de novos materiais. 
Justificativa: 
A fresadora de asfalto é essencial para a manutenção e renovação de pavimentos asfálticos, pois 
permite remover camadas de asfalto danificadas de forma precisa e eficiente. Este processo, conhecido 
como fresagem, é crucial para preparar a superfície para um novo revestimento asfáltico, garantindo a 
durabilidade e qualidade do pavimento.  
 
ROLO COMPACTADOR DE PNEUS LISOS, ESTÁTICO, AUTOPROPELIDO PARA ASFALTO, 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 150 CV E PESO OPERACIONAL DE NO MÍNIMO 11.250 KGS, COM MÃO 
DE OBRA E COMBUSTÍVEL 
Finalidade: 
A principal finalidade do uso do rolo compactador é compactar o solo e outras superfícies (como asfalto) 
para obter um terreno mais denso, resistente e uniforme, ideal para a construção de estradas, edifícios 
e outros projetos de infraestrutura. 
Justificativa: 
A justificativa para utilizar um rolo compactador reside na sua capacidade de compactar materiais, como 
solo, asfalto, garantindo maior densidade e resistência em diversas aplicações de construção e 
infraestrutura. Essa compactação é fundamental para garantir a durabilidade e a segurança de 
estradas, pistas, estacionamentos e outras áreas construídas. 
 
ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO AUTOPROPELIDO, COM KIT PÉ DE CARNEIRO, COM 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 99 CV (2.200 RPM) E PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 12.500 KGS, COM 
MÃO DE OBRA E COMBUSTÍVEL. 
Finalidade: 
A principal finalidade do uso do rolo compactador é compactar o solo e outras superfícies (como asfalto) 
para obter um terreno mais denso, resistente e uniforme, ideal para a construção de estradas, edifícios 
e outros projetos de infraestrutura. 
Justificativa: 
A justificativa para utilizar um rolo compactador reside na sua capacidade de compactar materiais, como 
solo, asfalto, garantindo maior densidade e resistência em diversas aplicações de construção e 
infraestrutura. Essa compactação é fundamental para garantir a durabilidade e a segurança de 
estradas, pistas, estacionamentos e outras áreas construídas. 



 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
29 

 
ROLO COMPACTADOR TANDEM RCW 900, PESO MÍNIMO 2.300 KG, MOTOR GASOLINA 4 
TEMPOS MÍNIMO DE 27 HP, LARGURA DE TRABALHO MÍNIMO DE 90CM, COM MÃO DE OBRA 
E COMBUSTÍVEL 
Finalidade: 
A principal finalidade do uso do rolo compactador é compactar o solo e outras superfícies (como asfalto) 
para obter um terreno mais denso, resistente e uniforme, ideal para a construção de estradas, edifícios 
e outros projetos de infraestrutura. 
Justificativa: 
A justificativa para utilizar um rolo compactador reside na sua capacidade de compactar materiais, como 
solo, asfalto, garantindo maior densidade e resistência em diversas aplicações de construção e 
infraestrutura. Essa compactação é fundamental para garantir a durabilidade e a segurança de 
estradas, pistas, estacionamentos e outras áreas construídas. 
 
1.5 Havendo divergência entre o sistema e o estabelecido neste Edital, quanto à 
descrição/especificação, quantidade e unidade dos itens objeto da presente licitação, 
prevalecerá o disposto no Termo de Referência.  
 
1.6 O serviço objeto desta contratação são caracterizados como comum, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
 
1.7 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 
contrato e/ou instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização/Autorização de Execução dos Serviços), prorrogável por até 10 anos, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7.1  A duração do contrato observará, a cada exercício financeiro, a disponibilidade de 
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual. 

 
1.7.2   O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é serviço continuado e 
essencial para melhor desempenho e trafegabilidade, vez que, propiciam melhorias nas 
diversas ruas da malha viária, manutenção e conservação dos córregos e canais desta cidade, 
para poder enfrentar as fortes chuvas que se manifestam nesta região metropolitana do estado, 
não podendo ser paralisado, considerando que esta Secretaria Municipal de Serviços Urbanos 
possui uma frota limitada. Tendo em vista a necessidades da Secretaria, de elaboração do 
contrato por ser serviço de utilidade pública, e nesse caso há disponibilidade orçamentária, 
impondo à parte o dever de celebrar o contrato. visando à obtenção de condições mais 
vantajosas para a administração), sendo a vigência plurianual mais vantajosa. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se em tópico específico no 
Estudo Técnicos Preliminar, publicado no PNCP e no endereço eletrônico 
www.itaquaquecetuba.sp.gov.br. 
 
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta 
das informações básicas do Termo de Referência. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO.  
3.1  A descrição da solução como um todo encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, publicado no 
PNCP e no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br. 
 

http://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/
http://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade: 
4.1  A descrição dos critérios de sustentabilidade encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, 
publicado no PNCP e no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.br.  
 
Subcontratação 
4.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Vistoria 
4.3 Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

Garantia da Proposta 

4.4 A Garantia da Proposta deverá ser enviada juntamente com a proposta adequada, como 
condição de aceitação da proposta; 
 
4.5 Será exigido o recolhimento do valor de R$ 158.826,85 (cento e cinquenta e oito mil e oitocentos 
e vinte e seis reais e oitenta e cinco centavos) correspondente a 1% do valor estimado da contratação 
para 12 (doze) meses; 
 
4.6 A Garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 
da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação; 
 
4.7 Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou 
a não apresentação dos documentos para a contratação; 
 
4.8 A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 
desta Lei. 

Garantia da Contratação 

4.9 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 
2021, o contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do contratante, anterior a assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar pelas modalidades caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 
bancária ou seguro-garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do 
contrato. 
 
4.10 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 
até a data de assinatura do contrato. 

4.10.1 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não 

pague o prêmio nas datas convencionadas.  

4.10.2 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 

do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.10.3 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.10.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

http://www.itaquaquecetuba.sp.gov.br/
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4.10.5 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 

seguro de garantia, antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da 

assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.11 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá 
ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica a ser informado em chat. 
 
4.12 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
competente. 
 
4.13 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 
constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
 
4.14 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido 
por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. 

4.14.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 

aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.14.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de:  

4.14.3 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; e 

4.14.4 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao Contratado. 

4.15 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, 
contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação.  
 
4.16   Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

4.17     Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 
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4.18 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 
o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.  
 
4.19 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

4.19.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.19.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, 

de 11 de abril de 2022.  

4.20 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o 
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

4.20.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep. 

4.20.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice. 

4.21 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
 
4.22 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 
neste Termo de Referência. 
 
4.23 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao Contratado. 

 
4.24 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
neste Termo de Referência. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
5.1  Os serviços objeto da presente licitação deverão ser executados durante o período de 12 (doze) 
meses, contados a partir da assinatura do contrato e/ou expedição da Autorização de Execução de 
Serviços. 
 
5.2 Início da execução do serviço: Até 5 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato 
e/ou expedição da Autorização de Execução de Serviços. 

5.3 Local e horário da prestação dos serviços 

5.3.1 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Serviços 
Urbanos localizada a Rua Omega, nº 40, Bairro Alpes de Itaquá, Itaquaquecetuba-SP, CEP: 
08588-630, Tel: (11) 4645-0786 ao qual indicará o local e horário das obras a realizar. 



 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
33 

5.4 Os serviços deverão ser executados de acordo com os padrões de qualidade e observada a 
regra específica fixada no presente edital e seus anexos.  
 
5.5 O objeto do contrato será recebido provisória e definitivamente nos termos do capítulo IX, artigo 
140 da Lei nº 14.133/21. 
 
5.6 Caso o objeto não seja recebido definitivamente, a Nota Fiscal/Fatura será devolvida à 
Adjudicatária. 
 
5.7 Caso os serviços não atendam a qualquer uma das especificações constantes deste edital e 
seus anexos, a unidade recebedora devolverá para regularização no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
horas. O atraso na substituição dos serviços acarretará a suspensão dos pagamentos, além da 
aplicação das penalidades previstas. 
 
5.8 Caso a Nota Fiscal/Fatura emitida contenha erros, a Administração reterá a mercadoria e não 
aceitará a Nota Fiscal/Fatura, devolvendo-a imediatamente à Adjudicatária, que terá o prazo de 24 
(vinte e quatro) horas para substituí-la, retificando-a, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas. 
 
6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA DO SERVIÇO (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

 
6.1 Não haverá exigência de garantia para a presente contratação. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
7.3 As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
7.4 A Administração ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
7.5  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
8.   FISCALIZAÇÃO E GESTOR DO CONTRATO 
8.1.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observando os termos da Lei nº 14.133, de 2021 
e Decreto nº 11.246, de 2022. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
Recebimento 
9.1  Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 
nº 11.246, de 2022). 

9.1.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem a parcela a ser paga. 
 

9.2 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 
9.3 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 
23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
9.4 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 
 
9.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.5.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 
 
9.5.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
9.5.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 
9.5.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
9.5.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 
9.6 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 
9.7 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
35 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

9.7.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto 
nº 11.246, de 2022). 
 
9.7.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

 
9.7.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 
9.7.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

 
9.7.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 
9.8 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
 
9.9 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
9.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
9.11 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação. 
 
9.12 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.13 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 
 
9.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
 
9.15 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de consulta 
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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9.16 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 
 
9.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
  
9.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
 
9.19 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
 
Prazo de pagamento 
9.20 Os pagamentos serão efetuados mensalmente, juntamente com a nota fiscal/fatura, que deverá 
estar devidamente atestada por servidor competente da Administração Pública.  
 
9.21 Os serviços serão remunerados por hora trabalhada, considerando a medição a ser 
apresentada, conferida e aprovada pela Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba através da Secretaria 
Municipal de Serviços Urbanos, sendo feita mensalmente. 
 
9.22 Para fins de medição e faturamento, o período base de serviços será de um mês, considerando-
se do dia 1º ao dia 30, podendo de início, para acerto, o período se constituir em uma fração do mês. 

 
9.23 Os pagamentos mensais serão efetuados até o 10º (décimo) dia contados da finalização da 
liquidação da despesa. O documento de cobrança deverá ser emitido em moeda corrente nacional – 
REAL. 
 
9.24 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a 
Administração atestar a execução do objeto do contrato. 

 
9.25 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
9.26  Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos serviços executados 
ou implicará em sua aceitação. 
 
9.27  O preço ofertado, deverá computar todos os custos básicos, diretos e indiretos, bem como 
encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir 
direta ou indiretamente sobre o objeto ofertado, concernentes à plena e satisfatória entrega do objeto 
no prazo estipulado. 
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Forma de pagamento 
9.28 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente da Contratada. 
 
9.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
9.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.30.1 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
Reajuste 

9.31 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI, 
SICRO, CDHU, SIURB EDIF/INFRA, do mês de janeiro do ano de 2025.  

9.32 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.33 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.34 O Contratante decidirá sobre o pedido de equilíbrio econômico-financeiro em até 60 (sessenta) 
dias, contado da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação 
dos custos a serem reajustados, se for o caso. 

9.35 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

9.36 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

9.37 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.38 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.39      O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
38 

Regime de Execução 
10.2  O regime de execução do contrato será empreitada integral. 
 
Exigências de habilitação 
10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos conforme estabelecido no 
item 10 do Edital. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O custo estimado global da contratação é de R$ 15.882.685,20 (Anexo V). 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1 A despesa com a presente licitação correrá a conta de recurso próprio, cuja dotação 
orçamentária consignada no Orçamento Municipal para o exercício de 2025 é: 
12.04.00.3.3.39.15.451.5003.2174. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA,14 DE JULHO DE 2025, 464º da Fundação da 
Cidade e 71º de sua Emancipação Político-administrativa. 
 
 

MÁRIO TOYAMA 
Secretário Municipal de Administração e Modernização 

Autoridade Competente 
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ANEXO II 
 

MODELO DA PROPOSTA – PREGÃO ELETRÔNICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA 

Estado de São Paulo 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90044/2025 
Processo Administrativo n° 9.121/25 

 
OBJETO: – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA, DESASSOREAMENTO DE CÓRREGOS, TERRAPLANAGEM, MANUTENÇÃO E 
NIVELAMENTO, RECAPEAMENTO “REPARO DE BURACOS” NAS RUAS, AVENIDAS E 
ESTRADAS DO MUNICÍPIO, BEM COMO SERVIÇOS EM ESPAÇOS OTIMIZADOS TAIS COMO EM 
VIELAS, E OUTROS SETORES COM DIFICULDADE DE ACESSO COM EQUIPAMENTOS 
MAIORES, CALÇADAS E ÁREAS PÚBLICAS E PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO 
CEMITÉRIO MUNICIPAL MORADA DA PAZ AUXILIANDO NA ABERTURA DE COVAS – 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS. 
 
LOTE __ 

Lote 
X 

Especificação Quant. de 
maquinári

o 

Quant. de 
horas por 

maquinário 

Total 
de 

horas 

Valor 
Unitário 

(por hora) 
R$ 

Valor 
Total 

(horas) 
R$ 

x.x  
 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 
Ano de Fabricação: 

     

 
Valor total (por lote) para o lote nº___: _________ (por extenso) 
 
Valor Global da proposta (para 12 meses): R$ ____________ (por extenso) 
 
A Empresa ........................................................................................................, após examinar 
minuciosamente o Edital e Anexos do PREGÃO em epígrafe e, após tomar pleno conhecimento de 
todas as condições lá estabelecidas, propõe os preços unitário(s) e total(is) para o(s) item(ns), conforme 
acima descritos.  
 
Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação. 
 
Prazo de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, juntamente com a nota 
fiscal/fatura, que deverá estar devidamente atestada por servidor competente da Administração 
Pública.  
  
Os serviços serão remunerados por hora trabalhada, considerando a medição a ser apresentada, 
conferida e aprovada pela Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba através da Secretaria Municipal de 
Serviços Urbanos, sendo feita mensalmente. 
 
Para fins de medição e faturamento, o período base de serviços será de um mês, considerando-se do 
dia 1º ao dia 30, podendo de início, para acerto, o período se constituir em uma fração do mês. 
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Os pagamentos mensais serão efetuados até o 10º (décimo) dia contados da finalização da liquidação 
da despesa. O documento de cobrança deverá ser emitido em moeda corrente nacional – REAL. 
 
Os documentos de cobrança que contiverem incorreções serão devolvidos à CONTRATADA e a partir 
da data da reapresentação do documento corrigido o pagamento será efetuado 10 (dez) dias da data. 
 
Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de responsabilidade pelos serviços executados ou 
implicará em sua aceitação. 
 
Prazo de Execução dos Serviços: Os serviços objeto da presente licitação deverão ser executados 
durante o período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato e/ou expedição da 
Autorização de Execução de Serviços. 
 
Início da execução do serviço e apresentação do maquinário: 5 (cinco) dias, contados a partir da 
assinatura do contrato e/ou expedição da Autorização de Execução de Serviços. 
 
Local de Entrega: Os serviços deverão ser executados nos seguintes endereços: 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos localizada a Rua Omega, nº 40, Bairro Alpes de Itaquá, 
Itaquaquecetuba-SP, CEP: 08588-630, Tel: (11) 4645-0786 ao qual indicará o local e horário das obras 
a realizar. 
 
Declaro expressamente que estou plenamente ciente e de acordo com todas as condições 
estabelecidas no presente Edital e nos seus Anexos, bem como que no preço unitário ofertado estão 
inclusas as despesas diretas e indiretas, com o fornecimento de todos os insumos, de conformidade 
com as condições estabelecidas no Edital de PREGÃO e seus Anexos. 
 
Data: ..................................................................................... 
________________________ 
Representante Legal da Empresa 
(Carimbo do CNPJ da Empresa) 
RG nº   CPF nº 
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ANEXO III 

 

TERMO CONTRATUAL QUE, ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ITAQUAQUECETUBA E A EMPRESA ___________________, TENDO POR OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE MAQUINÁRIO PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA, 
DESASSOREAMENTO DE CÓRREGOS, TERRAPLANAGEM, MANUTENÇÃO E NIVELAMENTO, 
RECAPEAMENTO “REPARO DE BURACOS” NAS RUAS, AVENIDAS E ESTRADAS DO 
MUNICÍPIO, BEM COMO SERVIÇOS EM ESPAÇOS OTIMIZADOS TAIS COMO EM VIELAS, E 
OUTROS SETORES COM DIFICULDADE DE ACESSO COM EQUIPAMENTOS MAIORES, 
CALÇADAS E ÁREAS PÚBLICAS E PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS NO CEMITÉRIO 
MUNICIPAL MORADA DA PAZ AUXILIANDO NA ABERTURA DE COVAS – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90044/2025 

Processo Administrativo n° 9.121/25 

Contrato nº __/2__ 

 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado a Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, entidade 
jurídica de direito público, inscrita no C.N.P.J. do Ministério da Fazenda sob n.º 46.316.600/0001-64, 
com sede nesta Cidade, à Avenida Vereador João Fernandes da Silva n. 283, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo Secretário Municipal de 
_______________, Sr._______________, portador da Cédula de Identidade R.G. nº _____________ 
e do CPF n.º ________  e de outro lado a empresa:  ___________________________, inscrita no 
C.N.P.J. n.º ________________, entidade jurídica de direito privado, estabelecida à 
______________________, neste ato representado pelo(a) Sr(a) ______________, (conforme atos 
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos), portador(a) da Cédula de Identidade  
RG n.º ____________  e do CPF n.º _______________, a seguir denominada simplesmente 
CONTRATADA, tem entre si justo e avençado e celebram por força do presente instrumento a 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de maquinário para 
execução de serviços de conservação e limpeza, desassoreamento de córregos, terraplanagem, 
manutenção e nivelamento, recapeamento “reparo de buracos” nas ruas, avenidas e estradas do 
município, bem como serviços em espaços otimizados tais como em vielas, e outros setores com 
dificuldade de acesso com equipamentos maiores, calçadas e áreas públicas e para realização de 
serviços no Cemitério Municipal Morada da Paz auxiliando na abertura de covas – Secretaria Municipal 
de Serviços Urbanos, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Obriga-se a CONTRATADA, na forma deste contrato 
a executar os serviços, na conformidade do Pregão Eletrônico nº 90044/25, o qual doravante passa a 
fazer parte integrante deste Termo Contratual, complementando-o em tudo quanto não conflitar com 
as normas legais que regem a matéria (Lei Federal nº 14.133/21 de 01 de abril de 2021). 

CLÁUSULA SEGUNDA – O objeto do presente instrumento é a contratação 
de serviços comuns de locação de maquinário para execução de serviços de conservação e limpeza, 
desassoreamento de córregos, terraplanagem, manutenção e nivelamento, recapeamento “reparo de 
buracos” nas ruas, avenidas e estradas do município, bem como serviços em espaços otimizados tais 
como em vielas, e outros setores com dificuldade de acesso com equipamentos maiores, calçadas e 
áreas públicas e para realização de serviços no Cemitério Municipal Morada da Paz auxiliando na 
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abertura de covas – Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência e conforme segue: 

LOTE __ 

Lote 
X 

Especificação Quant. De 
máquinas 

Quant. De 
horas por 

equipamento 

Total 
de 

horas 

Valor 
Unitário 

(por hora) 
R$ 

Valor 
Total 

(horas) 
R$ 

x.x  
 
Marca: 
Modelo: 
Fabricante: 
Ano de Fabricação: 

     

       

 

Parágrafo Primeiro – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DETALHADAS 

1- As máquinas deverão ter ano de fabricação igual ou superior a 2020. 

2- A contratada arcará com todos os custos decorrentes do transporte 
deslocamento dos equipamentos no ato da entrega e vistoria, pois as mobilizações no decorrer da 
execução do contrato, será feita, em cada caso, através de equipamentos apropriado para transporte, 
nesse caso sendo responsabilidade da Secretaria Municipal. 

3- Os empregados da Contratada deverão respeitar e fazer com que o pessoal 
respeite a legislação vigente sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação 
devendo fornecer aos seus empregados, os EPI’s necessários de acordo com a Norma 
Regulamentadora, bem como responder por qualquer acidente de trabalho durante a execução dos 
serviços, por danos causados resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de 
destruição, danificação, defeitos ou incorreções de terceiros, por dolo, a ser apurado. 

4- Os serviços serão prestados nas áreas geográficas que compõe o Município 
de Itaquaquecetuba-SP.  

5- A contratada deverá identificar os veículos como “A SERVIÇOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA”. 

6- A guarda dos equipamentos, maquinários e acessórios será na sede da 
Secretaria Municipal de Serviços Urbanos. 

7- No caso de cronograma de serviços previstos nos dias de feriado ou 
domingo, ou a qualquer outro horário, a empresa Contratada será remunerada pelo valor hora 
contratado, não sofrendo qualquer alteração. 

8- No caso de paralisação dos equipamentos e maquinários por manutenção 
ou quebra, essas horas não serão reconhecidas e remuneradas, inclusive a empresa contratada, 
deverá, previamente agendar eventuais manutenções e terá uma tolerância de até 24 vinte e quatro 
horas, para substituição do referido bem, nas condições aptas a execução dos serviços, sob pena de 
multa contratual a ser apurado pela fiscalização. 

9- Fornecimento de combustível, manutenção prévia, lubrificação, lavagem 
correrão por conta da empresa contratada. 
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10- As lubrificações e lavagens deverão ser feitas semanalmente em todos os 
equipamentos e maquinários, sendo que será por conta da empresa contratada o custo decorrente dos 
serviços e que os mesmos deverão ser feitos em horário programado e fora do expediente do trabalho. 

11- Os empregados da contratada, deverão possuir telefone para comunicação 
dotados de GPS e internet móvel a fim de comunicação e contrato com os fiscais da Prefeitura. 

Parágrafo Segundo – Vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

O Termo de Referência; 

O Edital da Licitação; 

A Proposta do contratado; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Pagará a CONTRATANTE à CONTRATADA pela 
efetiva execução dos serviços, o valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

Parágrafo Primeiro – No valor acima estão incluídas todas as despesas 
ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

Parágrafo Segundo – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Parágrafo Primeiro – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 
contados a partir da assinatura deste ajuste e Expedição da Ordem de Execução dos Serviços, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo – A prorrogação de que trata este item é condicionada ao 
ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço;  

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

Parágrafo Terceiro – O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual. 

Parágrafo Quarto – A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 
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Parágrafo Quinto – Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 
ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

Parágrafo Sexto – O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 
tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar 
com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

Parágrafo Primeiro – Condições de execução: Os serviços objeto da presente 
licitação deverão ser executados durante o período de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura 
deste ajuste. 

Parágrafo Segundo – Início da execução do serviço: Até 5 (cinco) dias, 
contados a partir da assinatura deste ajuste. 

Parágrafo Terceiro – Local da prestação dos serviços e apresentação dos 
maquinários: 

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos localizada a Rua Omega, nº 40, 
Bairro Alpes de Itaquá, Itaquaquecetuba-SP, CEP: 08588-630, Tel: (11) 4645-0786 ao qual indicará o 
local e horário das obras a realizar.  

Parágrafo Quinto – O regime de execução contratual, os modelos de gestão e 
de execução, assim como as demais informações referentes a prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Único – Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro – Os pagamentos serão efetuados mensalmente, 
juntamente com a nota fiscal/fatura, que deverá estar devidamente atestada por servidor competente 
da Administração Pública.  

Parágrafo Segundo – Para fins de medição e faturamento, o período base de 
serviços será de um mês, considerando-se do dia 1º ao dia 30, podendo de início, para acerto, o período 
se constituir em uma fração do mês. 

Parágrafo Terceiro – Os serviços serão remunerados por hora trabalhada, 
considerando a medição a ser apresentada, conferida e aprovada pela Prefeitura Municipal de 
Itaquaquecetuba através da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, sendo feita mensalmente. 

Parágrafo Quarto – Os pagamentos mensais serão efetuados até o 10º 
(décimo) dia contados da finalização da liquidação da despesa. O documento de cobrança deverá ser 
emitido em moeda corrente nacional – REAL. 

Parágrafo Quinto – Os documentos de cobrança que contiverem incorreções 
serão devolvidos à CONTRATADA e a partir da data da reapresentação do documento corrigido o 
pagamento será efetuado 10 (dez) dias da data. 

Parágrafo Sexto – O preço ofertado, deverá computar todos os custos básicos, 
diretos e indiretos, bem como encargos sociais e trabalhistas e quaisquer outros custos ou despesas 
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto ofertado, concernentes à plena 
e satisfatória entrega do objeto no prazo estipulado. 
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Parágrafo Sétimo – O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente da Contratada. 

Parágrafo Oitavo – Será considerada data do pagamento o dia em que constar 
como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Parágrafo Nono – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável.  

Parágrafo Décimo – Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo Onze – O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Parágrafo Doze – Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos 
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas  

Parágrafo Treze – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA de 
responsabilidade pelos serviços executados ou implicará em sua aceitação. 

CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

Parágrafo Primeiro – Os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, considerando as planilhas 

referenciais [elaboradas com base no SINAPI, SICRO, CDHU, SIURB EDIF/INFRA do mês janeiro do 

ano de 2025.  

Parágrafo Segundo – Após o interregno de um ano, e desde que solicitado pelo 
contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice IPCA  dos últimos 12 (doze) meses ou outro índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Parágrafo Terceiro – Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 
mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

Parágrafo Quarto – No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

Parágrafo Quinto – Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

Parágrafo Sexto – Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento 
venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), 
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Parágrafo Sétimo – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, 
as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo.  

Parágrafo Oitavo – O reajuste será realizado por apostilamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

Parágrafo Único – Será exigida a prestação de garantia na presente 
contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência. 

CLÁUSULA DEZ – O objeto do presente contrato será recebido provisória e 
definitivamente, conforme descrito no Termo de Referência e nos termos do disposto no capítulo IX, 
artigo 140 da Lei nº 14.133/21. 

Parágrafo Único – Caso o objeto não seja recebido definitivamente, a Nota 
Fiscal/Fatura será devolvida à Adjudicatária. 

CLÁUSULA ONZE – A fiscalização da execução do serviço oriundo do 
presente contrato em nenhuma hipótese eximirá a contratada das responsabilidades contratuais e 
legais bem como os danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja pôr atos próprios 
ou de terceiros. 

Parágrafo Primeiro – A execução do contrato deverá ser acompanhado e 
fiscalizado pelo(s) fiscal(is) do contrato, gestores do contrato, ou pelos respectivos substitutos, 
observando os termos da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 11.246, de 2022. 

Parágrafo Segundo – A fiscalização da execução do objeto do presente ajuste, 
será exercida por servidor designado nos autos. 

CLÁUSULA DOZE – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Parágrafo Único – São obrigações do Contratante: 

1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 

2- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

3- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

4- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7- Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9- A contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período, a Administração terá o prazo observando o disposto no § 1º 
do art. 123 da Lei 14.133/21; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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10- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês para decidir, admitida a 
prorrogação motivada por igual período;  

11- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12- Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA TREZE – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

Parágrafo Único – O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes 
deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

2- Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3- Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

6- Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7- Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

10- Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

11- Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

12- Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13- Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

14- Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

15- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

16-  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

17- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

18- Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a cota de 
aprendiz a que está obrigada conforme previsto no artigo 429 e seguintes da CLT. 

19- Comprovar a reserva de cargos a que se refere os itens 18 e 19, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 

20- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

21- Apresentar previamente A DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO, 
DECLARE por escrito a eventual existência de grau de parentesco entre seus sócios e os das demais 
concorrentes, ou ainda, caso ocorra durante a vigência do contrato, compromete-se a comunicar, à 
Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba sobre o ocorrido, através do fiscal do contrato. 

22- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

23- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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24- Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos locais, 
conforme Termo de Referência e o local onde o maquinário estiver; 

CLÁUSULA QUATORZE – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

Parágrafo Primeiro – As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  

Parágrafo Segundo – Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para 
as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

Parágrafo Terceiro – É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados 
obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

Parágrafo Quarto – A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado.  

Parágrafo Quinto – Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 
da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

Parágrafo Sexto – É dever do contratado orientar e treinar seus empregados 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

Parágrafo Sétimo – O Contratado deverá exigir de suboperadores e 
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

Parágrafo Oitavo – O Contratante poderá realizar diligência para aferir o 
cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

Parágrafo Nono – O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo 
Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

Parágrafo Décimo – Bancos de dados formados a partir de contratos 
administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Parágrafo Onze – Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses 
previstas na LGPD. 

Parágrafo Doze – O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

Parágrafo Treze – Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da 
LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
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CLÁUSULA QUINZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Parágrafo Primeiro – A Contratada está sujeita as multas conforme descrito 
abaixo, sem prejuízo do ressarcimento de eventuais danos causados à Prefeitura ou a terceiros, 
podendo ser descontado do crédito a receber, em favor da Contratante. 

Parágrafo Segundo – Contratada será responsabilizada administrativamente 
pelas infrações cometidas, estabelecidas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo Terceiro – São aplicáveis as sanções, conforme art. 156 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, a seguir elencadas: 

-  Advertência; 

- Impedimento de licitar e contratar com a Administração; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública. 

-  Multa, conforme abaixo: 

- 10% (dez por cento) do valor da proposta comercial pela recusa injustificada 
do adjudicatário em assinar o Contrato; 

- 1% (um por cento) por dia sobre o valor da parcela em atraso, até o limite de 
10% (dez por cento), podendo a Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba a partir do 10º dia considerar 
rescindido o contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

- 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, em caso de 
inexecução parcial do Contrato; 

- 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de inexecução 
total do contrato; 

 - 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato em caso de incidência 
das demais infrações estabelecidas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 que não estejam 
previstas nos subitens anteriores. 

Parágrafo Quarto – O prazo para pagamento das multas moratórias será de 3 
(três) dias úteis a contar da intimação da Contratada. A critério da Administração e, sendo possível, o 
valor das referidas multas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura 
Municipal de Itaquaquecetuba, garantida a ampla defesa, nos termos da Lei. 

Parágrafo  Quinto – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

Parágrafo Sexto – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Parágrafo Sétimo – A aplicação das sanções previstas neste Contrato não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Parágrafo Oitavo – Para a aplicação de quaisquer das sanções dispostas nesta 
cláusula e em lei, serão observados os procedimentos e prazos estabelecidos no Capítulo I, do Título 
IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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Parágrafo Nono – As multas são independentes e não eximem a Contratada 
da plena execução do objeto do Contrato. 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

Parágrafo Primeiro – O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações 
de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Parágrafo Segundo – Se as obrigações não forem cumpridas no prazo 
estipulado, a vigência poderá ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

Parágrafo Terceiro – Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as sanções 
administrativas cabíveis; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

Parágrafo Quarto – O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as 
obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo Quinto – Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

Parágrafo Sexto – A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Parágrafo Sétimo – Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Oitavo – O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

3- Indenizações e multas. 

Parágrafo Nono – A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

Parágrafo Décimo – O contrato poderá ser extinto caso se constate que o 
contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 

Parágrafo Onze – A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas 
neste contrato, por parte da CONTRATADA assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por 
rescindido, mediante notificação por escrito. Fica a critério da CONTRATANTE, declarar rescindido o 
contrato, nos termos desta cláusula ou aplicar as multas respectivas de que trata a cláusula quinze. 

Parágrafo Doze – A CONTRATADA reconhece desde já os direitos da 
CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista na legislação referente a licitações e 
contratos administrativos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131


 
 
 
 

 

 

Secretaria Municipal de Administração e Modernização 

Departamento de Compras e Licitações 

Rua Vereador José Barbosa de Araújo, 151 – Vila Virginia 

Email: compras@itaquaquecetuba.sp.gov.br 

Telefone: 11 4642-1531 
52 

CLÁUSULA DEZESSETE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Parágrafo Primeiro – A despesa com a presente licitação correrá a conta de 
recurso próprio, cuja dotação orçamentária consignada no Orçamento Municipal para o exercício 
de 2025 é: 12.04.00.3.3.39.15.451.5003.2174. 

Parágrafo Segundo – A dotação relativa aos exercícios financeiros 
subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DEZOITO – A CONTRATADA será responsável pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DEZENOVE – DOS CASOS OMISSOS  

Parágrafo Único – Os casos omissos serão decididos pelo contratante, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VINTE – ALTERAÇÕES 

Parágrafo Primeiro – Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela 
disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Segundo – O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Parágrafo Terceiro – As alterações contratuais deverão ser promovidas 
mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 
que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

Parágrafo Quarto – Registros que não caracterizam alteração do contrato 
podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VINTE UM – PUBLICAÇÃO 

Parágrafo Único – Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 
bem como no respectivo sítio oficial na Internet www.itaquaquecetuba.sp.gov.br, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA VINTE E DOIS – Fica desde já eleito o Foro da Comarca de 
Itaquaquecetuba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por assim estarem justos e contratados, fizeram este instrumento em 04 
(quatro) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo que também o assinam. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUAQUECETUBA, ____ de 
____________ de 2.025, 464º da Fundação da Cidade e 71º de sua Emancipação Político-
administrativa. 

_______________________________ 
Secretário Municipal de ______________ 
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__________________________________ 
- Contratada - 

Data da Assinatura: ___/___/___ 
 

 TESTEMUNHAS:  
 
_______________________________        
Nome 
RG Nº        
 
_______________________________ 
Nome 
RG Nº 
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ANEXO IV 
 

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 
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ANEXO V 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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